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Mais de 16 anos depois de conquistar sua autonomia financeira 
e pedagógica e em seguida aprovar seu novo Estatuto, sob os ares 
da redemocratização do País, a USP assiste ainda hoje a um jogo 
institucional viciado e sem transparência. Enquanto os nomes de 

sempre dão as coordenadas nas principais decisões, a universidade 
demonstra dificuldades para debater democraticamente suas questões 

mais importantes. Na imagem acima, a primeira reunião aberta do 
Conselho Universitário em décadas, encerrada abruptamente

Concentração de 
poderes estrangula 
democracia na USP

Antonio Biondi
Jornalista
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“H
á 13 anos 
fui repre-
sentante 
dos fun-
cionários 
no Conse-

lho Universitário. Voltei em março 
de 2004. Nada mudou, ao contrá-
rio. São ainda as mesmas histó-
rias, as mesmas figuras, as mesmas 
discussões.” A frase de Alexandre 
Pariol Filho, na Faculdade de Di-
reito do Largo São Francisco há 
18 anos, resume o modus vivendi 
das estruturas decisórias da USP. 
A universidade é vítima da concen-
tração de poderes nas mãos de bu-
rocratas que se revezam nos prin-
cipais postos de comando. A falta 
de renovação asfixia a democracia 
e gera imobilismo. 

No centro de tudo, os privilégios 
concedidos aos professores titula-
res, que por vezes sequer têm dis-
posição para exercê-los. Ocupan-
tes natos, por força do Estatuto, 
da ampla maioria das cadeiras dos 
colegiados da USP, os titulares fre-
qüentemente acumulam tal quanti-
dade de cargos que terminam por 
não conseguir responder a tantas 
atribuições. Isso não impede, tal-
vez até favoreça, a existência de 
um pequeno grupo de titulares que 
ocupam simultaneamente dois ou 
mais cargos centrais na estrutura 
universitária, respondendo pelas 
principais decisões e projetos da 
instituição — um poder que às 
vezes exercem por décadas. 

Sem dúvida nenhuma, é o caso 
do professor Joaquim José de 
Camargo Engler, da Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Quei-
roz (Esalq). Engler é presidente da 

Comissão de Orçamento e Patrimô-
nio da USP (COP) e diretor-admi-
nistrativo da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp). Membro da Congrega-
ção da Esalq, diretor da unidade de 
1982 a 1986, está no CO há mais de 
vinte anos. E, na condição de inte-
grante desse colegiado, tem sido 
eleito membro da COP desde 1983 
(à exceção dos anos 1993-94), ocu-
pando sua presidência em boa parte 
do período em questão. Há cerca de 
dez anos, Engler integra o Conselho 
Curador da Fundação USP (Fusp), 
entidade privada que canaliza boa 
parte do fi nanciamento a projetos 
de pesquisa na universidade. Não 
bastasse, é membro da Comissão 
de Ética da USP, eleito pelo CO em 
2001 e reeleito em 2003.

Professor titular em regime de 
dedicação integral à docência e à 
pesquisa (RDIDP), Engler obteve 
da Reitoria autorização para acu-
mular, até 2008, o cargo de dire-
tor-administrativo da Fapesp. A 
autorização foi assinada pelo reitor 
Adolpho Melfi em 27 de janeiro de 
2005, em decisão referendada pela 
Coordenadoria de Administração 
Geral (Codage) em 22 de fevereiro 
(vide fac-símile na p. 29).

Também o professor Antonio 
Marcos de Aguirra Massola faz 
parte desse grupo. Diretor-execu-
tivo da Fusp há mais de dez anos, 
diretor da Escola Politécnica (EP) 
de 1998 a 2002 (mesmo período em 
que foi membro da COP), depois 
que deixou a direção da unidade 
foi eleito pela Congregação repre-
sentante no Conselho Universi-
tário (CO). Nomeado pelo reitor 
Melfi, dirige concomitantemente 

a Coordenadoria do Espaço Físico 
da USP (Coesf, órgão que substi-
tuiu, em 2002, o antigo Fundusp), 
a Comissão Executiva de Implanta-
ção da USP Leste e a Comissão de 
Implantação da Área 2 do Campus 
de São Carlos. 

Número ainda maior de cargos 
é acumulado pelo professor José 
Antônio Franchini Ramires, pre-
sidente do Conselho Diretor do 
Instituto do Coração do Hospital 
das Clínicas (Incor) e simultane-
amente chefe do Departamento 
de Cardiopneumologia, membro 
da Congregação e do Conselho 
Técnico Administrativo (CTA) 
da Faculdade de Medicina e vice-
presidente da Comissão Especial 
de Regimes de Trabalho da USP 
(CERT) desde 1999. A par de tudo 
isso, o professor Ramires é pre-
sidente do Conselho Curador da 
Fundação Zerbini, a entidade pri-
vada que gerencia o Incor. 

Outro exemplo, da professora 
Myriam Krasilchik, revela que em 
alguns casos nem a aposentado-
ria remove os participantes desse 
seleto grupo de “administrado-
res”. A professora Krasilchik, 

Daniel Garcia

Reitor Adolpho Melfi
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que por duas vezes foi diretora da 
Faculdade de Educação, exerceu 
o cargo de vice-reitora da USP de 
1994 a 1997, quando candidatou-
se a Reitora mas não conseguiu 
eleger-se. Em 2002 deixou o ser-
viço ativo, o que não a impediu de 
receber a importante atribuição 
de integrar a Comissão Central 
da USP Leste, grupo nomeado 
ad hoc pelo reitor Adolpho Melfi  
para preparar o processo de insta-
lação do novo campus.

Curiosamente, a professora Kra-
silchik voltou a fazer parte do CO 
por uma via pouco usual. Seu retorno 
teve início no dia 17 de setembro de 
2004, quando o Reitor baixou a por-
taria 3.510, defi nindo datas e tempo 
de votação para a eleição indireta do 
representante dos antigos alunos da 
USP. O primeiro turno da eleição, 

na verdade a esco-
lha dos delegados 
que formariam o 
colégio eleitoral, foi 
realizado no dia 5 
de outubro de 2004, 
quando os antigos 
alunos tiveram três 
horas (das 9 horas 
às 12!) para votar 
em suas respecti-
vas unidades. No 
dia 15 de outu-
bro, em uma hora 
(das 10 horas às 
11!), foi reali-
zado na Secreta-
ria Geral da USP 
o segundo turno, 
no qual vota-
ram os delega-
dos eleitos nas 

unidades. A professora Krasilchik 
“conquistou” a vaga e um mandato 
de dois anos, com direito a uma 
recondução.

A eleição do representante dos 
antigos alunos está defi nida no 
Artigo 15 do Estatuto, inciso XII, 
e nos artigos 236 a 239 do Regi-
mento. O artigo 239 reza: “Os 
antigos alunos, se forem docentes, 
servidores não-docentes ou alunos, 
não poderão ser eleitos represen-
tantes, garantido o direito de voto”. 
O artigo 14 da Portaria 3.510 tem 
teor quase idêntico, embora com 
pior redação. Assim, as normas não 
proíbem, mas também não autori-
zam que docentes aposentados ex-
alunos da USP possam eleger-se 
representantes no CO. 

No caso da professora Krasil-
chik, há o agravante de que à epoca 
da eleição coordenava a Comissão 

Central da USP Leste — função 
ainda atribuída a ela em setembro 
de 2005, segundo o sítio da USP 
Leste na Internet. Após reingressar 
no CO, ela foi nomeada pelo Reitor, 
por meio de portaria, para o grupo 
responsável pela elaboração do 
Regimento da USP Leste. 

Qualquer que seja o juízo feito 
de fatos como os acima descri-
tos, torna-se evidente que, no que 
depender dos que hoje controlam 
a USP, estruturas e hábitos conser-
vadores não mudarão, mesmo nas 
novas unidades. Prova disso é o 
modo como a Reitoria vem tocando 
a implantação do campus Leste.

Na sessão de 16 de agosto de 
2005, o CO teve como ponto central 
da pauta a discussão do Regimento 
da USP Leste, melhor dizendo, da 
Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH) — elaborado pelo 
grupo integrado pela professora 
Krasilchik. O documento propunha 
que a EACH fosse constituída sem a 
existência de departamentos. Como 
o Estatuto da USP exigia até então 
que a constituição de unidades se 
desse pela união de departamentos, 
o CO precisou aprovar, preliminar-
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mente, uma crucial alteração no 
Estatuto da USP suprimindo essa 
exigência, para em seguida anali-
sar e aprovar o Regimento da USP 
Leste. 

Polêmico, o Regimento da USP 
Leste foi motivo de acalorados 
embates no decorrer do seu curto 
processo de elaboração. No dia 9 
de março de 2005, o reitor Melfi 
baixou uma portaria nomeando os 
cinco integrantes do grupo de traba-
lho, presidido pelo professor Walter 
Colli, do Instituto de Química (IQ). 
No dia 24 de maio, o grupo já apre-
sentava uma primeira proposta de 
regimento ao Reitor, e uma segunda 
versão em 13 de junho. A proposta 
definitiva foi encaminhada 
ao Reitor exatamente 
um mês depois, 
sendo aprovada 
pelo Conselho 
Diretor (CD) da 
USP Leste, cole-
giado central da 
unidade até a aprova-
ção do Regimento, no mesmo 
13 de julho. 

A participação dos 62 docentes 
da USP Leste só ocorreu após pres-
são para que fossem ouvidos. No 
dia 7 de junho, uma carta assinada 
por 41 docentes da unidade solici-
tava ao então presidente do CD, 
professor Jorge Mancini Filho, titu-
lar da Faculdade de Ciências Far-
macêuticas da USP, uma cópia do 
pré-projeto de regimento interno 
da EACH, “com o objetivo de cola-
borar com a discussão e aprimora-
mento do projeto”. 

A iniciativa surtiu efeito e no 
dia 15 de junho o professor Colli 
esteve na USP Leste para apre-

sentar o documento aos docen-
tes. Na apresentação, ouviu 
diversos questionamentos, sobre-
tudo quanto à baixa participação 
concedida ao corpo docente da 
EACH. Segundo relato de pro-
fessores que preferem não se 
identificar, por possuírem vínculo 
precário de trabalho, Colli teria 
respondido de forma ríspida aos 
que classificaram o processo de 
elaboração da proposta de pouco 
democrático ou autoritário.

Procurado pela reportagem 
da Revista Adusp, no dia 15 de 
setembro, para dar sua versão 
sobre o desenrolar dos debates 

com os docentes da USP Leste, 
Colli recusou-se a dar entrevista. 
Membro da Congregação do IQ e 
seu representante no CO, o pro-
fessor também integra a Comissão 
de Legislação e Recursos (CLR), 
órgão de grande poder na USP, 
ao qual cabe, entre outras atribui-
ções, nada menos do que “delibe-
rar sobre Projetos de Lei, Decre-
tos, Regulamentos e Resoluções, 
opinando sobre os que devam 
ser submetidos à apreciação do 
Conselho Universitário”. Depois 
de atuar por um curto período 
na CLR, entre março de 1989 e 

março de 1990, Colli regressou a 
ela em março de 1991, desta vez 
permanecendo até março de 1998. 
Voltou um ano depois, ficando até 
2003, e regressou em 2004, sendo 
reeleito em 2005. Em 2006, com-
pletará 11 anos intercalados de 
atuação na CLR.

Os dias que se seguiram à apre-
sentação da proposta de Regimento 
foram marcados por controvérsias 
na USP Leste. Exemplo: uma cor-
respondência eletrônica de uma 
docente da EACH, que havia cri-
ticado Colli na reunião de 15 de 
junho, tornou-se pauta do Conse-
lho Diretor da unidade em reunião 
de 22 do mesmo mês. A mensagem, 

encaminhada aos demais 
professores da USP 

Leste, questio-
nava o reduzido 
espaço desti-
nado aos docen-

tes em algumas 
das principais deci-

sões da EACH. O cole-
giado elaborou então uma 

carta, também destinada ao corpo 
docente da escola, na qual afirma 
que se sentiu “incomodado com 
a injustiça apontada” pela pro-
fessora, pois “sempre se preocu-
pou com a participação ativa dos 
docentes da nova unidade”. Apesar 
da retórica, o colegiado censura a 
autora da mensagem eletrônica, 
considerando que sua manifesta-
ção quando da apresentação do 
professor Colli “foi indelicada e 
não condizente  com a postura de 
um professor universitário”.

O professor Luiz Menna-Bar-
reto, que se transferiu em caráter 
ainda não definitivo do Instituto de 

Coube a Walter 

Colli, Myriam Krasilchik e mais três pessoas 

nomeadas pelo Reitor elaborar o Regimento da EACH. 

Só depois de muita pressão os 62 docentes da 

unidade conseguiram opinar
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Ciências Biomédicas para a USP 
Leste em março de 2005, afi rma 
que nos seus 30 anos de docên-
cia na instituição nunca viu “um 
corpo docente e um discente tão 
animados como os da EACH”, 
destacando também os avanços do 
projeto da USP Leste em aspectos 
pedagógicos e em sua relação com 
a sociedade. Na avaliação do pro-

fessor, que é membro do Conselho 
Editorial da Revista Adusp, a EACH 
representa “uma chance de a USP 
acertar em vários aspectos em um 
patamar muito superior ao hoje 
verifi cado na universidade, mas a 
oportunidade pode acabar sendo 
perdida por falta de democracia”.

Entre os pontos em aberto 
nesse sentido está a confi guração 

que tomará a futura Congregação 
da EACH, composta por cerca de 
20 membros. A versão original do 
Regimento da USP Leste submetida 
à reunião do CO de 16 de agosto 
previa que o Reitor nomeasse 12 
membros da Congregação. Como 
essa proposta gestada no grupo de 
Colli e Krasilchik encontrou forte 
resistência, foi retirada da pauta, 
e uma nova versão foi apresentada 
e aprovada na reunião seguinte do 
conselho, em 4 de outubro. A nova 
proposta engendrada pela burocra-
cia possuia menor grau de autorita-
rismo explícito, determinando que 
“apenas” seis membros da Congre-
gação sejam indicados pelo Reitor 
e outros seis eleitos pelo CO, de um 
total de 24. Os membros da Congre-
gação tomaram posse em outubro.

A determinação das instâncias 
de poder da USP de manter sob 
absoluto controle todo e qualquer 
processo eleitoral já é bem conhe-
cida. Por outro lado, a disposição 
da comunidade de resistir às impo-
sições da burocracia é equivalente. 
Em 2000, no seu IV Congresso, os 
estudantes da USP decidiram que, 
daquele momento em diante, assu-

Composição das comissões permanentes do CO

NOME FUNÇÃO UNIDADE
Comissão de Legislação e Recursos - CLR
Antonio Junqueira de Azevedo Professor titular FD
Walter Colli Professor titular IQ
Eduardo Cesar Silveira Vita Marchi Professor titular FD
Maria Fidela de Lima Navarro Professor titular FOB
Carlos Humes Júnior Professor titular IME
Gil da Costa Marques Professor titular IF
Ivan Tamaki Monteiro de Castro Estudante FD
Rodolfo Vianna Balcocchi Estudante (suplente) ECA
Comissão de Orçamento e Patrimônio - COP
Joaquim José de Camargo Engler Professor titular ESALQ
Douglas Wagner Franco Professor titular IQSC
Aristides Almeida Rocha Professor titular FSP
Vahan Agopyan Professor titular EP
Marcos Cortez Campomar Professor titular FEARP
Ricardo Toledo Silva Professor titular FAU
José Luis Torres Júnior Estudante EP
Rodrigo Monteferrante Ricupero Estudante (suplente) FFLCH
Comissão de Atividades Acadêmicas - CAA
Franco Maria Lajolo Professor titular FCF
Sedi Hirano Professor titular FFLCH
Hernan Chaimovich Professor titular IQ
Roberto Mendonça Faria Professor titular IFSC
Selma Garrido Pimenta Professor titular FE
Isabel Amélia Costa Mendes Professor titular EERP
Verena Hitner Estudante FFLCH
Theo Vasconcelos De Almeida Estudante (suplente) FEA

Professor Walter Colli

Cecília Bastos/USP/CCS/Argos (1998)
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miriam a organização das eleições 
dos representantes discentes (RDs) 
nos conselhos centrais da USP, rea-
lizadas anualmente. Assim, o DCE-
Livre Alexandre Vannucchi Leme 
boicotou as eleições organizadas 
pela Reitoria e tratou de organizar 
um pleito próprio, no qual votaram 
mais de 8.500 estudantes. Somente 
após muitas negociações, e depois 
de os estudantes haverem ocupado 
o CO em uma sessão, é que as elei-
ções dos RDs foram transferidas 
para as entidades — DCE-Livre, 
centros acadêmicos e grêmios. 

Apesar da mudança, a Resolu-
ção 4.801, de 24 de novembro de 
2000, ainda determinava que o CO 
“deverá indicar dois observadores 
do processo eleitoral, não perten-
centes ao corpo discente”, incum-
bidos de atestar que a elei-
ção foi feita segundo o 
Regimento da USP; 
e que “o mesmo 
deverão fazer as 
Congregações 
nas respectivas 
eleições”. 

Tal exigência, incor-
porada ao Artigo 222 do 
Regimento da USP, foi suprimida 
pela Resolução 4938, de 26 de junho 
de 2002. Mas nas últimas eleições 
para os RDs da Escola de Educação 
Física e Esporte da USP (EEFE), 
no segundo semestre de 2004, a 
Congregação da EEFE nomeou 
dois observadores, docentes da uni-
dade, para acompanhar as eleições. 
E os observadores recomendaram 
à Congregação não homologar o 
resultado da eleição, o que acabou 
realmente ocorrendo. “O Centro 
Acadêmico decidiu não realizar 

uma nova eleição e 
passamos um mês 
organizando deba-
tes, panfl etagens, 
conscientizando os 
estudantes quanto 
ao que realmente 
havia ocorrido”, 
relata Carlos 
Augusto Peres, 
estudante de 
Educação Física 
e RD na Congre-
gação da escola. 
Algumas sema-
nas depois, a 
C o n g r e g a ç ã o 
acabou acatando 
os nomes dos 
representantes 

eleitos pelos estudantes, e admi-
tiu que havia se equivocado ao não 
observar as alterações trazidas pela 
Resolução 4938. 

No entender do diretor da EEFE, 
professor Alberto Carlos Amadio, 
“em agosto de 2004 a Congregação 
fez, temporariamente, interpretação 
não procedente, mas o fato foi cor-
rigido a tempo e sem qualquer pre-
juízo para o exercício de  mandato 
dos representantes discentes legiti-
mamente eleitos e  indicados pelo 

Centro Acadêmico Ruy 
Barbosa”. Acres-

centa que foi “um 
episódio interno 
e local sem qual-

quer conseqüên-
cia negativa para a 

comunidade discente”. 
Peres contesta: “O recuo da 

Congregação ocorreu em virtude da 
mobilização”. 

A questão da atuação das funda-
ções privadas na universidade teve 
no ano de 2001 seus momentos de 
maior tensão, durante a gestão do 
reitor Jacques Marcovitch. Após 
a ocupação do salão do CO pelos 
estudantes, o prédio da Reito-
ria recebeu o reforço de muitas 
grades. No fi nal de 2001, quando o 
CO tentaria pela segunda vez votar 
a proposta de regulamentação sem 
o necessário debate prévio, a Rei-
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organizando deba-
tes, panfl etagens, 
conscientizando os 
estudantes quanto 
ao que realmente 
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cop delibera sobre destinação de verbas
Artigo 20 - É competência das Comissões Perma-nentes opinar em assuntos sobre os quais o Conselho Universitário, os Conselhos Centrais, ou o Reitor, soli-citem parecer.

Artigo 22 - Compete ainda à Comissão de Orça-mento e Patrimônio: I - elaborar a proposta do orçamento-programa da USP, respeitadas as diretrizes fi xadas pelo Con-selho Universitário; 
II - deliberar sobre propostas de criação, modifi -cação e extinção de funções administrativas; III - deliberar sobre aceitação de legados e doa-ções feitos à USP, quando clausulados; IV - deliberar sobre pedidos de transposição e suplementação de verbas; V - deliberar sobre acordos entre a USP, suas Unidades, órgãos de Integração, órgãos Comple-mentares e entidades ofi ciais ou particulares; VI - deliberar sobre propostas de criação, modi-fi cação e extinção de órgãos administrativos.

O caso das fundações privadas 

foi tema da primeira reunião aberta que o CO 

realizou em décadas, encerrada quando o Reitor 

irritou-se com palavrões ditos por um aluno
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toria viu-se cercada por dois cor-
dões humanos. Um deles formado 
por alunos, decididos a impedir a 
realização da reunião, outro for-
mado por seguranças, com obje-
tivo oposto. A votação, afi nal, não 
ocorreu. Em 2003, já sob a gestão 
do reitor Melfi , um grupo de tra-
balho foi constituído para apre-
sentar uma nova proposta sobre o 
assunto, o que acabou gerando um 
inédito desdobramento: os relató-
rios de maioria e minoria do GT 
Fundações foram apresentados em 
uma sessão do CO aberta à comu-
nidade, em 4 de maio de 2004.

“Pela primeira vez em décadas, o 
colegiado máximo da USP abriu-se 
para ouvir, de modo ofi cial, mani-
festações de setores organizados da 
comunidade: DCE, APG, Adusp. É 
bem verdade que era visível o des-
conforto de muitos dos membros 
do CO, habituados às reuniões rea-
lizadas a portas fechadas no salão 
da Reitoria”, registrou o Informa-
tivo Adusp 160. Uma das normas 
mais draconianas da universidade 
é a prevista no artigo 243 do Regi-

mento: “Às reuniões 
dos colegiados e das 
comissões somente 
terão acesso seus mem-
bros”, com a pálida ressalva de que 
poderão “ser convidadas, a juízo do 
presidente do colegiado, pessoas 
para prestar esclarecimentos sobre 
assuntos especiais”. Avanço ine-
gável, a reunião aberta do CO ter-
minou, contudo, de modo abrupto 
quando ia iniciar-se o debate: um 
estudante proferiu um palavrão e o 
reitor Melfi , considerando-se ofen-
dido, deu por encerrados os traba-
lhos, frustrando expectativas.

O início da gestão de Melfi foi 
marcado pela greve dos estudantes 
da FFLCH, que reivindicava mais 
professores para a faculdade. O 
movimento durou 105 dias e ter-
minou com um acordo que previa a 
contratação de 92 docentes para a 
unidade em 2002 e 2003. Antes da 
greve, a Congregação da FFLCH 
havia comunicado à Comissão de 
Claros Docentes da Reitoria a 
necessidade de contratação de 115 
docentes. Durante o movimento, 

os estudantes chegaram a reivin-
dicar 256 novos professores. Mas 
a Comissão de Claros, presidida 
pelo vice-reitor Hélio Nogueira da 
Cruz, defendia (com base em “cri-
térios” tais como nota de corte no 
vestibular e relação candidato/vaga) 
um número ínfimo de contratações, 
alegando inicialmente que com 12 
docentes seria possível resolver a 
situação da FFLCH.

Antônio David, aluno de Filo-
sofia e diretor da atual gestão do 
DCE, lembra que depois de meses 
de greve a Reitoria finalmente con-
cordou com a formação de uma 
comissão tripartite com dois repre-
sentantes seus, dois representantes 
dos estudantes e dois representantes 
dos professores da unidade, com vis-
tas a solucionar o conflito. No iní-
cio dos trabalhos dessa comissão, 
coube ao Vice-Reitor coordenar a 
participação da Reitoria nas nego-
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Artigo 20 - É competência das Comissões Perma-nentes opinar em assuntos sobre os quais o Conselho Universitário, os Conselhos Centrais, ou o Reitor, soli-citem parecer.

Artigo 22 - Compete ainda à Comissão de Orça-mento e Patrimônio: I - elaborar a proposta do orçamento-programa da USP, respeitadas as diretrizes fi xadas pelo Con-selho Universitário; 
II - deliberar sobre propostas de criação, modifi -cação e extinção de funções administrativas; III - deliberar sobre aceitação de legados e doa-ções feitos à USP, quando clausulados; IV - deliberar sobre pedidos de transposição e suplementação de verbas; V - deliberar sobre acordos entre a USP, suas Unidades, órgãos de Integração, órgãos Comple-mentares e entidades ofi ciais ou particulares; VI - deliberar sobre propostas de criação, modi-fi cação e extinção de órgãos administrativos.

Outubro 2005

bros”, com a pálida ressalva de que 

clr opina e decide sobre normas e 
recursos

Artigo 20 - É competência das Comissões Permanentes opinar em assuntos sobre os quais o Conselho Universitário, os Conselhos Centrais, ou o Reitor, solicitem parecer. Artigo 21 - Compete ainda à Comissão de Legislação e Recursos: I - deliberar sobre Projetos de Lei, Decre-tos, Regulamentos e Resoluções, opinando sobre os que devam ser submetidos à aprecia-ção do Conselho Universitário; II - opinar sobre recursos de qualquer natu-reza, da alçada do Conselho Universitário; III - deliberar sobre expedição de outra via de diploma em caso de extravio; IV - decidir, em grau de recurso, sobre sanções disciplinares aplicadas a membros do corpo docente. 
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ciações. Segundo David, o profes-
sor Nogueira da Cruz “tensionou os 
trabalhos em vários momentos, não 
queria negociar, nem fazer conces-
sões”, ao passo que o reitor Melfi, ao 
intervir posteriormente nas conver-
sações, procurou efetivamente nego-
ciar, atendendo às demandas mais 
imediatas e solicitando à FFLCH 
um plano de contratações a médio 
prazo. O Vice-Reitor discorda dessa 
avaliação. “As dificuldades para 
atender às solicitações da Unidade 
foram parcialmente causadas pelas 
oscilações entre as várias propostas 

que a Unidade apresentou naquele 
período”, rebate. 

Antes de eleger-se vice-reitor, 
o professor Hélio Nogueira da 
Cruz esteve por 12 anos na Coor-
denadoria de Administração Geral 
(Codage), que responde por todas 
as questões administrativas da 
USP. Foi integrante do Conselho 
Curador e depois diretor da Fusp 
durante quase uma década. Pre-
sidente da Comissão Permanente 
de Avaliação (CPA), da Comissão 
Conjunta de Ampliação de Vagas e 
Criação de Cursos e da Comissão 

de Claros Docentes, Nogueira da 
Cruz certamente é um dos nomes 
influentes na estrutura de poder 
da universidade.

Nas comissões permanentes 
do Conselho Universitário (COP, 
CLR e CAA), os funcionários não 
contam com um representante 
sequer dentre os sete integrantes 
de cada uma delas. Já os estudantes 
têm direito a indicar um represen-
tante, que possui voz e voto mas não 
elabora pareceres sobre os proces-
sos e temas pautados. Os parece-
res e documentos elaborados pelas 

A seguir, as respostas do professor 
Massola às questões apresentadas pela 
Revista Adusp:

Representação no CO. “Fui indicado 
pela EP para ocupar tal posição de 
representação através de eleição reali-
zada em Congregação que, por extrema 
maioria dos presentes, me escolheu. 
Não houve apresentação de outros 
candidatos pleiteantes ao posto, embora o profes-
sor Vahan Agopyan, diretor da Escola, efetuasse 
a divulgação da pauta da Congregação com uma 
semana de antecedência”.

“Na escolha do representante da Congregação da 
EP no CO sempre coube ao senhor diretor a for-
mulação de nomes para efetuá-la. Cabe ao senhor 
diretor da Escola sugerir nomes aos membros da 
Congregação e a estes a decisão a tomar.”

Cargos de confiança. “A Coesf foi a mim desti-
nada como uma missão da atual Reitoria, através 
de convite a mim dirigido pelo Magnífico Reitor, 
para que, a partir de 26/10/2002, efetuasse a sua 

implantação e estabelecesse sua regu-
lamentação para permitir assim que os 
seus objetivos pudessem ser cumpridos. 
Outras duas grandes e desafiadoras mis-
sões também foram a mim confiadas 
pelo Magnífico Reitor, para expansão 
de vagas na USP, representadas pela re-
alização de projetos e execução de obras 
nas áreas 2 do Campus da USP em São 

Carlos e USP Leste.” 
Democracia na USP. “Os Estatutos da USP foram 

aprovados em 1989 e dentro de um situação total-
mente diferente do que hoje nos deparamos. Tudo 
evoluiu. Há, portanto, necessidades de reformas e 
que, na minha visão, deverão ensejar estudos, amplas 
discussões e as conclusões obtidas deverão ser enca-
minhadas para a apreciação dos membros do CO, 
discussão e aprovação no seu âmbito. Dentro de 
tais estudos deverão estar incluídas a discussão dos 
mecanismos de direção de atividades (‘estrutura de 
poder’, segundo o texto enviado) em todos os níveis 
na USP”.

ANTONIO MASSOLA: 
“Cabe ao Diretor sugerir nomes aos membros  
da Congregação, e a estes a decisão a tomar”

Daniel Garcia
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comissões são normalmente produ-
zidos por um dos membros, rece-
bendo depois o aval do conjunto da 
comissão. Na maior parte dos casos, 
os documentos encaminhados em 
seguida ao CO são aprovados, de 
modo que muitas vezes o colegiado 
central da USP, ao decidir sobre 
determinadas questões, referenda a 
opinião de praticamente uma única 
pessoa, pois os documentos rara-
mente são debatidos em profun-
didade pela própria comissão que 
lhes deu origem.

Os integrantes da CLR, COP e 

CAA são todos eleitos anualmente 
pelo CO, mas algumas unidades 
possuem cadeiras praticamente 
cativas nas comissões. Na CLR, por 
exemplo, a Faculdade de Direito 
quase sempre é contemplada com 
um assento, sendo a presidência 
da comissão, de modo quase inva-
riável, destinada a algum docente 
da São Francisco. O atual presi-
dente, Antonio Junqueira de Aze-
vedo, não foge à regra. Integrante 
da Congregação da Faculdade de 
Direito e representante desse cole-
giado no CO, Junqueira integra 

também o Conselho Curador da 
Fusp. Procurado pela Revista Adusp 
para comentar a composição da 
CLR e as atribuições que lhe cabem 
na estrutura decisória da USP, Jun-
queira não respondeu às perguntas 
que lhe foram encaminhadas. Uma 
delas: se realmente pareceres apre-
sentados em reuniões da comissão, 
e que seriam reprovados, deixam de 
ser votados, para evitar “constran-
gimento” de seus autores, solici-
tando-se que sejam refeitos.

Já na COP, a quem o Regimento 
confere o poder de elaborar a pro-

A seguir, as respostas do professor 
Nogueira da Cruz às questões apresenta-
das pela Revista Adusp:

Cargos de confiança. “Fui eleito e nome-
ado Vice-Reitor no final de 2001. Compete 
ao Vice-Reitor exclusivamente substituir o 
Reitor nos casos de impedimento ou afas-
tamento deste, bem como, se assim o deci-
dir o Reitor, exercer funções que lhe forem 
delegadas. Como presidente das três comissões nas 
quais hoje desempenho tais funções, para as quais fui 
designado pelo Reitor, lembro que se trata de órgãos 
colegiados, cujas deliberações são tomadas pelos seus 
membros, não por seu presidente”.

“As posições que ocupei na Codage, no Conselho 
Curador da Fusp e Fuvest são posições de confiança 
do Reitor. Vejo na indicação para ocupar estes postos 
demonstrações de confiança e de aprovação, o que 
muito me honra. Seria desejável que muitas pessoas 
tivessem atribuições administrativas, inclusive pelo 
aprendizado que estas posições oferecem em termos 
do efetivo funcionamento de uma organização grande 

e complexa como a USP”. 
Democracia na USP. “Todo sistema de-

mocrático tem seus próprios mecanismos 
de modificação, que podem aprimorá-lo ou 
não. Na USP, tais mecanismos pertencem 
ao rol de atribuições de órgãos colegiados 
e, em última instância, do Conselho Uni-
versitário (CO). Creio ser sempre possível 
aprimorar qualquer sistema democrático 

— um de cujos aspectos parece ser o que a indagação 
denomina ‘estrutura de poder’, segundo as regras e os 
procedimentos nele estabelecidos”. 

“Creio, ainda, que eventuais alterações do sistema 
democrático ora vigente na USP devam resultar da 
paulatina construção de consensos entre os diversos 
corpos universitários para que, oportunamente, se 
submetam as correspondentes proposições à apre-
ciação e deliberação do CO. Cabe ao Reitor, no meu 
entender, estimular, desde o início e durante todo 
o seu mandato, a construção de tais consensos, sem 
impô-los, nem julgar que suas próprias concepções 
necessariamente a eles correspondam”.

HÉLIO NOGUEIRA DA CRUZ:
“Seria desejável que muitas pessoas  

tivessem atribuições administrativas”

Jorge Maruta/USP/CCS/Argos
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posta do orçamento-
programa da USP 
— e portanto de 
definir as áreas e 
cursos que terão 
prioridade na des-
tinação dos recursos 
da universidade — as 
unidades que na maioria abso-
luta das eleições obtêm assento na 
comissão são a Faculdade de Econo-
mia, Administração e Contabilidade, 
a Escola Politécnica e a Esalq. Fato 
considerado “natural” pelo atual 
presidente da COP, professor Joa-
quim José de Camargo Engler.

Verena Hitner, estudante de 
Ciências Sociais e representante 

discente na CAA, conta que na reu-
nião da comissão voltada a avaliar 
a que unidades seriam destinados 
os cargos de professores titulares 
criados pelo governo estadual em 
2004, “pouquíssimo se discutiu dos 
porquês das escolhas, sobre a situa-
ção da universidade: uma discussão 

vazia, só em números, 
como se tratásse-

mos de moedas”. 
O professor 

Hernan Chai-
movich, diretor 

do IQ e integrante 
da CAA, tem avaliação 

contrária. “A CAA é uma das 
comissões que discute seus assuntos 
com mais profundidade. Quando 
fui presidente, a CAA produziu um 
importante documento que levou 
a USP a repensar o tamanho que 
cada departamento das unida-
des deveria ter. Recentemente, a 
comissão produziu um documento 
denso que subsidiou a definição da 

A seguir, as respostas do professor 
Joaquim de Camargo Engler às questões 
apresentadas pela Revista Adusp:

Composição da COP. “Os membros 
das comissões permanentes do Conselho 
Universitário, entre elas a COP, são eleitos 
anualmente pelo CO. Não existe membro 
nato ou vaga cativa. Os conselheiros esco-
lhem e votam nas pessoas e não nas unida-
des. Os membros das comissões devem ser selecionados 
com base na sua competência e experiência. Em face 
da natureza da formação acadêmica e das atribuições 
das comissões é natural que docentes da Faculdade 
de Direito sejam lembrados para compor a Comissão 
de Legislação e Recursos e docentes das Faculdades 
de Economia, Administração e Contabilidade para a 
COP. A composição da COP tem variado, com maior 
ou menor intensidade, a cada ano em função da expe-
riência e formação dos docentes que representam as 

unidades no CO. A unidade de origem do 
conselheiro não é determinante da escolha 
do membro da COP”.

Concentração de poderes. “Sou mem-
bro da Congregação da Esalq como re-
presentante eleito pelos docentes da ca-
tegoria professor titular. Participo do CO 
como representante da Congregação da 
Esalq eleito por seus membros e sou Pre-

sidente da COP eleito por unanimidade dos mem-
bros desta comissão. Tenho integrado o Conselho 
Curador da FUSP como um dos membros de livre 
indicação dos 3 últimos reitores da USP. Sou diretor-
administrativo da Fapesp eleito por unanimidade, 
dos membros do Conselho Superior da Fapesp. Des-
ta forma considero que não sou a pessoa indicada 
para responder a sua última questão. Ela dever ser 
dirigida àqueles que me elegeram ou me indicaram 
para as funções mencionadas”.

JOAQUIM ENGLER:
“Unidade de origem do conselheiro não é  

determinante da escolha de membro da COP”

Na COP, unidades como a 

FEA, Poli e Esalq têm “cadeira cativa”. Na CLR 

a presidência cabe sempre à Faculdade de Direito. Não há 

representação dos funcionários em nenhuma delas

USP/CCS/Argos
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Universidade quanto à forma como 
seriam distribuídos os 400 cargos 
de professores titulares concedi-
dos pelo poder executivo estadual 
à USP”. O professor Hernan Chai-
movich fala na condição de membro 
influente da burocracia da USP. Foi 
pró-reitor de Pesquisa entre 1997 e 
2001, período em que  integrou o 
Conselho Curador da Fusp. 

Falta a diretores de unida-
des e demais representantes de 
congregações solidariedade para 
compreender a situação de outras 
unidades, na avaliação da profes-

sora Valéria de Marco, represen-
tante da Congregação da FFLCH 
no CO. “A FFLCH, por exemplo, 
acaba participando de forma até 
anômala, ao buscar pensar na situ-
ação da universidade como um 
todo”. A professora faz questão, 
no entanto, de ressalvar que a dis-
cussão do orçamento da USP tem 
se apresentado como momento 
privilegiado de debate e que, às 
vezes, a sua unidade e outras têm 
obtido conquistas graças à maior 
compreensão que o CO vem 
demonstrando ao tomar determi-

nadas decisões.
Destaque-se que, dentro da 

estrutura burocrática que concentra 
poderes em colegiados de escasso 
teor democrático, confere-se poder 
desmedido ao Reitor. Entre outras 
prerrogativas, cumpre ao Reitor 
escolher os diretores das unidades, 
a partir das listas-tríplices elabo-
radas pelas congregações. Ao ocu-
pante do cargo compete também 
nomear os responsáveis por cargos 
dos mais importantes, como o titu-
lar da Coordenadoria de Adminis-
tração Geral (Codage) e os treze 

A seguir, as respostas do professor 
Hernan Chaimovich às questões apresen-
tadas pela Revista Adusp:

Concentração de poderes .  “Não 
acredito que exista uma concentra-
ção de coisa nenhuma. Fui Pró-Rei-
tor de Pesquisa com a aprovação do 
CO. Quando você se torna Pró-Reitor 
de Pesquisa, automaticamente passa 
a integrar o Conselho Curador da Fusp. O que é 
positivo, pois o Pró-Reitor pode constatar quan-
do há verbas na Fusp para investir em pesquisa. 
Sou professor titular desde 1985. Como professor 
titular integro a Congregação. Fui eleito diretor da 
Química como primeiro da lista tríplice. E como dire-
tor do IQ, sou integrante do CO”.

“Qualquer integrante do CO pode ocupar as co-
missões. Fui eleito para integrar a Comissão de Orça-
mento e Patrimônio (COP) em 2003, para a CLR em 
2004 e para a CAA em 2005. Na década de 1990, fui 
representante dos professores titulares no CO, ocu-
pando a presidência da CAA na ocasião”.

Democracia na USP. “Não sou favo-
rável às eleições paritárias, pois acho que 
toda eleição deve se basear em candidatos 
que possuam lideranças legítimas. Não co-
nheço nenhuma universidade importante 
do mundo que tenha eleição direta para 
Reitor e isso não deve ser por acaso”.

“Também considero muito importante, 
a partir da lista tríplice elaborada pela 

Universidade, a participação do Governador no pro-
cesso, como representante, eleito democraticamente, 
de quem financia a USP. Essa participação também 
estabelece uma relação de compromisso do Governa-
dor com a Universidade”.

“Na minha avaliação, o mecanismo presente é muito 
superior à eleição direta, mas não é o ideal. O ideal era 
haver uma reflexão anterior sobre qual deveria ser o 
perfil do Reitor, um perfil que efetivamente represen-
tasse a USP. Uma comissão ficaria incumbida de fazer 
essa reflexão inicial, buscando um possível consenso, pa-
ra em seguida apresentar ao colégio eleitoral o nome ou 
os nomes que considerasse mais afeitos à função”. 

HERNAN CHAIMOVICH:
“Não conheço nenhuma universidade importante  
do mundo que tenha eleição direta para Reitor”

Daniel Garcia
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integrantes da controversa Comis-
são Especial de Regimes de Traba-
lho, a CERT, sem que seja neces-
sário passar pelo CO ou por outras 
instâncias da USP.

A democracia na USP também 
é enfraquecida por silenciosos 
embates nas comissões de Pesquisa, 
Graduação, Cultura e Extensão e 
Pós-Graduação das unidades. “Na 
Química, os poderes secundários, 
exercidos por professores que par-
ticipam das comissões, acabam pre-
judicando outros colegas e interes-

ses mais gerais”, critica o professor 
titular Tibor Rabóczkay, do Depar-
tamento de Química Fundamental. 
Tais comissões decidem o destino 
de verbas públicas, pesquisas e até 
das pessoas que as realizam, mas as 
atas das reuniões são em sua maio-
ria sucintas o suficiente para não 
revelarem como as discussões se 
desenvolveram e como as decisões 
foram tomadas. O acesso à infor-
mação é dificultado e a chance de 
defesa quase eliminada.

Em meados da década de 1990, 

debateu-se a adoção de um ciclo 
básico para os estudantes de gra-
duação na área de ciências biológi-
cas da USP, que acabou não sendo 
adotado. Houve menos debate da 
proposta em unidades diretamente 
interessadas, como Instituto de Bio-
ciências (IB) e Faculdade de Medi-
cina (FM), do que na Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH). O professor Menna-
Barreto, que coordenava os traba-
lhos para a proposta sob os auspí-
cios da Pró-Reitoria de Graduação 

A seguir, as respostas do professor José 
Antonio Franchini Ramires às questões 
apresentadas pela Revista Adusp:

Acúmulo de cargos. “Membro da Congre-
gação: isso é automático, como professor titu-
lar sou membro nato da Congregação. Chefe 
de Departamento: não era até recentemente. 
Um titular do departamento se aposentou, 
outro não queria ser e outro tinha sido chefe 
por dois mandatos, não podia se reeleger. Eu também 
não queria ser chefe, seria mais um cargo, um transtorno, 
já havia sido anterioremente. No CTA: o chefe de depar-
tamento participa automaticamente”.

“Já em relação ao InCor, estatutariamente os titula-
res das cadeiras de cardiologia cirúrgica e cardiologia 
clínica da FM se revezam na presidência do Conselho 
Diretor e da Comissão Científica a cada quatro anos. 
Atualmente, sou o presidente do Conselho Diretor”.

“No que diz respeito à Fundação Zerbini, quem pre-
side o Conselho Diretor do InCor preside o Conselho 
Curador da fundação, que é o órgão legislativo dela”.

Democracia na USP. “Tudo depende de como 
encaramos a universidade. É questão até doutriná-

ria, filosófica. Existem universidades em 
que os cargos não são vinculados à car-
reira acadêmica, não é algo hierárquico. 
Se a USP achar amanhã que assim é mais 
interessante, aí é todo mundo igual, não 
existe reconhecimento do mérito. Mas a 
USP adotou até agora o princípio de um 
reconhecimento crescente de mérito, com 
uma hierarquia de funções e atribuições. 

Qual delas é a melhor? Não sei dizer”.
“Sempre me baseando na área médica, ao olhar para 

a situação que as federais passam, as questões presentes 
na reforma universitária, os problemas que enfrentam, 
passo a ter receio de um modelo que não tenha o mérito 
e a hierarquia como fundamentos. Já ao olhar para as 
universidades que no exterior se baseiam nesses ele-
mentos e ao olhar para a USP, e para o que ela cresceu 
em termos de produção e excelência, me parece que o 
modelo dela está mais próximo a esse segundo”.

“Esse modelo pode ser aprimorado? Pode. Agora, 
pode ser transformado? Aí eu acredito que não. Seria 
um grande risco adotar uma transformação dessas na 
universidade que mais produz no País”.

FRANCHINI RAMIRES: 
“Passo a ter receio de um modelo que não tenha  

o mérito e a hierarquia como fundamentos”

Jorge Maruta/USP/CCS/Argos
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da USP, conta que, no IB, não con-
seguiu debater o tema em reunião 
marcada com essa finalidade: “Fui 
vaiado, não pude falar”. Ele acre-
dita que, na FM, a total ausência de 
debates da proposta refletiu o temor 
de professores da unidade de perder 
poder com as mudanças. 

O professor José Antônio Fran-
chini Ramires, que à época presidia 
a Comissão de Graduação da FM, 
discorda da avaliação de Menna-
Barreto. “Nunca fui contra a pro-
posta. Achei extremamente interes-
sante, me entusiasmei. Além de pre-
sidente da Comissão de Graduação 
da Medicina na época, eu fazia parte 
do Conselho de Graduação da USP 
(CoG). Na FM, não foi bem rece-
bida, vários professores se coloca-
ram contra, alguns deles na pró-

pria comissão e nunca mais foi deba-
tida. Mas não estavam fechados ao 
debate”, afirma Ramires. “A resis-
tência não foi por questão de poder. 
Os docentes da FM achavam que 
tinha ser mais debatido qual seria 
o papel desse college para o ensino 
médico. Não viam, não vislumbra-
vam que benefício adicional teria 
para o curso de medicina. Em suma, 
na área biomédica faltou um debate 
mais amplo. Mas isso se esvaziou na 
USP como um todo. Devia haver 
muita gente contrária”.

Procurados pela reportagem da 
Revista Adusp pela primeira vez no 
dia 15 de setembro de 2005, a Rei-
toria da USP, a professora Myriam 
Krasilchik, presidente da Comissão 

Central da USP Leste, e o presi-

dente da Comissão de Legislação e 
Recursos (CLR), professor Antonio 
Junqueira de Azevedo, não haviam 
respondido até o fechamento desta 
edição às perguntas que lhes foram 
encaminhadas.

No caso da Reitoria, as perguntas 
foram inicialmente encaminhadas à 
secretária-geral da USP, professora 
Nina Beatriz Stocco Ranieri. Após 
tomar conhecimento das questões, 
a professora optou por encaminhá-
las ao professor Celso de Barros 
Gomes, chefe de gabinete do Reitor. 
As perguntas diziam respeito à situ-
ação funcional da professora Krasil-
chik e à realização da eleição para a 
representação dos antigos alunos no 
CO, bem como às exigências a serem 
atendidas por um professor da USP 

para que possa exercer ativi-
dades em outras instituições, 
caso do professor Camargo 
Engler. 




